
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria

ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo.

15.2 É facultada a defesa do interessado antes de aplicação da sanção, no prazo de

dez dias a contar do recebimento de notificação com essa finalidade.

15.3 A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada

quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade

mais severa.

15.4 A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que

verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da

parceria, quando não se justificar imposição da penalidade mais severa,

considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos.

15.5 As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são de

competência exclusiva da Secretária de Estado da Mulher.

15.6 Da decisão administrativa sancionadora cabe recurso administrativo, no prazo

de dez dias, contado da data de ciência da decisão, podendo a reabilitação ser

requerida após dois anos da aplicação da penalidade.

15.7 No caso da sanção de suspensão temporária ou de declaração de inidoneidade,

o recurso cabível é o pedido de reconsideração.

15.8 Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração

de inidoneidade, o impedimento da Organização da Sociedade Civil deverá ser

lançado no Sistema Integrado de Gestão Governamental - SIGGO.

15.9 A situação de impedimento permanecerá enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja providenciada a reabilitação perante a

Administração Pública, devendo ser concedida quando houver ressarcimento dos

danos, desde que decorrido o prazo de dois anos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO E DENÚNCIA

16.1 Este instrumento poderá ser denunciado ou rescindido, devendo o outro

participe ser comunicado dessa intenção no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias.

16.2 Os participes são responsáveis somente pelas obrigações do período em que

efetivamente vigorou a parceria.

16.3 A Administração Pública poderá rescindir unilateralmente este instrumento

quando houver inexecução do objeto ou o descumprimento do disposto na Lei nº

13.019, de 2014, no Decreto Distrital nº 37.843, de 2016, ou em ato normativo

setorial que implicar prejuízo ao interesse público, garantida à ORGANIZAÇÃO

DA SOCIEDADE CIVIL a oportunidade de defesa.

16.4 A rescisão enseja a imediata adoção das medidas cabíveis ao caso concreto, tais como

a aplicação de sanções previstas neste instrumento, a notificação para devolução de recursos

e a instauração de sindicância ou de processo administrativo disciplinar, conforme a

peculiaridade dos fatos que causaram a necessidade de rescisão.

16.5 Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria

de Combate à Corrupção, no telefone 0800.6449060 (Decreto nº 34.031, de 2012).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1 Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de

que participe o órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica

eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas ou

conflitos decorrentes da parceria.

GISELLE FERREIRA DE OLIVEIRA

Secretária de Estado da Mulher do Distrito Federal

SECRETARIA EXECUTIVA
COMISSÃO DE SELEÇÃO

 

RESULTADO DEFINITIVO DE HABILITAÇÃO

A SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL, por meio da

Comissão Especial de Seleção instituída pela Portaria nº 99, publicada no Diário Oficial

do Distrito Federal nº 142, de 26 de julho de 2024 (147216988), torna público o resultado

definitivo da etapa de habilitação da Organização da Sociedade Civil, conforme disposto

no Edital de Chamamento Público nº. 01/2024, para celebração de Termo de

Colaboração, visando executar a instrutoria do Projeto "MÃES MAIS QUE

ESPECIAIS".

Após a conclusão da análise documental apresentada pela Organização da Sociedade

Civil a Comissão de Seleção vem informar:

NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL CNPJ SITUAÇÃO

INSTITUTO CULTURAL E SOCIAL DO DISTRITO
FEDERAL - INCS

09.663.359/0001-
13

HABILITADA

Considerando o item 9.1, inciso VI, do Chamamento Público nº 01/2024 e por não ter

ocorrido decisão de inabilitação, o que exclui a necessidade de divulgação de resultado

preliminar e fase recursal, CONVOCA-SE a OSC: Instituto Cultural e Social do Distrito

Federal - INCS para apresentar Plano de Trabalho em até 05 (cinco) dias corridos, a

contar desta publicação.

MARCOS ANTONIO DE JESUS FONSECA

Presidente da Comissão

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS SOCIAIS RURAIS,
ABASTECIMENTO E COMERCIALIZAÇÃO

DIRETORIA DE COMPRAS INSTITUCIONAIS
PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DA PRODUÇÃO DA AGRICULTURA

COMISSÃO PERMANENTE DE JULGAMENTO
 

RESULTADO PROVISÓRIO DA CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2024 - PAPA/DF

MODALIDADE: LICITAÇÃO DISPENSADA, conforme define a Lei Distrital nº

4.752/2012, Art. 1º, parágrafo 2º. PROCESSO SEI Nº 00070-00002931/2023-96.

OBJETO: Aquisição direta de Leite Fluido Pasteurizado Integral produzidos por

agricultores familiares rurais e urbanos e demais beneficiários e organizações que se

enquadrem nas disposições da Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006. ÓRGÃO

DEMANDANTE: SEAGRI/DF. A Comissão Permanente de Julgamento – CPJ,

instituída pela Portaria SEAGRI/DF nº 129 de 27 de maio de 2024, torna público o

Resultado Provisório do julgamento da Chamada Pública nº 03/2024 – PAPA/DF.

Após análise do conteúdo dos envelopes, única proposta recebida, a Comissão decidiu

pela habilitação e classificação da COOPERATIVA MISTA DA AGRICULTURA

FAMILIAR DO MEIO AMBIENTE E DA CULTURA DO BRASIL - COOPBRASIL,

CNPJ nº 21.271.706/0001-68, com valor total da Proposta Técnica de Venda - PTV de

R$ 199.995,90 (cento e noventa e nove mil novecentos e noventa e cinco reais e

noventa centavos), tendo em vista o atendimento de todos os itens exigidos em edital.

O prazo de 03 (três) dias úteis para a interposição de recursos referentes a este

resultado terá início no primeiro dia útil após a data de sua divulgação.

EDSON JUNHO P. TEIXEIRA

Presidente da Comissão

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO
DO DISTRITO FEDERAL

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato 16/2022. Partes: CEASA/DF e IFOOD

Beneficios e Servicos Ltda, CNPJ 33.157.312/0001-62. Objeto: Prorrogação de Prazo e

Aditivo de Valor. Prazo: prorrogado por 12 meses, contados a partir do último dia de

vigência do contato original. Valor: R$ 1.607.126,30. Permanecem inalteradas as

demais cláusulas contratuais. Executor: Marcos Mateus Mousinho S. Ribeiro, matr.

1082-0 (titular) e Iolanda Izumi Tsuno, matrícula 1052-9 (substituta) - designação id

96061325. Data: 19 de setembro de 2024. Assinaturas: pela CEASA/DF Bruno Sena

Rodrigues, matr. 121-5 (presidente) e Augusto Pedro Silva - matr. 121-5 (diretor

administrativo-financeiro); pela contratada: Arthur Gouvea de Freitas e Daniel

Crisostomo Piantino (representantes legais). Processo SEI 00071-00000265/2022-42.

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

TERMO DE FOMENTO (MROSC) Nº 111/2024

PROCESSO Nº 00150-00005717/2024-09

O DISTRITO FEDERAL, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E

ECONOMIA CRIATIVA DO DISTRITO FEDERAL, inscrita no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 03.658.028/0001-09, doravante denominada

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representada por PATRÍCIA PARAGUASSU

CARVALHO EMERENCIANO, na qualidade de Secretária de Estado - Substituta, cuja

delegação de competência foi outorgada pelo Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de

2010, nomeada pelo Decreto de 05 de julho de 2023, publicado no DODF nº 126, de 06 de

julho de 2023, pag.16, e a Organização da Sociedade Civil ASSOCIAÇÃO DOS

MORADORES DE CEILANDIA CENTRO DF, doravante denominada ORGANIZAÇÃO

DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no CNPJ sob o nº 01.720.994/0001-83, neste ato

representada por VERONILSON SILVA GONÇALVES, que exerce a função de

Presidente, resolvem celebrar este TERMO DE FOMENTO, regendo-se pelo disposto na

Lei Nacional Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, nas leis orçamentárias do

Distrito Federal, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de julho de 2014, respectivos

regulamentos e demais atos normativos aplicáveis, mediante as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: Este instrumento tem por objeto a realização do

projeto "FESTIVAL CULTURAL", a ser executado na Região Administrativa de

Brazlândia-DF, conforme detalhamento contido no Plano de Trabalho. CLÁUSULA

SEGUNDA – VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO: 2.1. Este instrumento

envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a
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